LEI MUNICIPAL N.º 1031/2022, DE 11 DE MAIO DE 2022.
“REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 1022/2022, DE 25 DE JANEIRO DE 2022, AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EMERGENCIALMENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por prazo determinado, visando realizar serviços, tarefas e obras, em situação emergencial de relevante interesse público, independentemente de concurso público, com a faculdade prevista no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e art. 19 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º - É a seguinte a necessidade de pessoal a ser contratado na forma do artigo anterior:

	FUNÇÃO
	QUANTIDADE DE CARGOS
	HORAS
	VENCIMENTO

BÁSICO (R$)

	Farmacêutico (a)
	01 (UM) 
	40
	R$ 4.100,00


Art. 3º - A contratação, a remuneração e as atribuições do contratado temporariamente em virtude desta Lei, será o previsto nos anexos da presente Lei, que passa a fazer parte integrante da mesma, tendo como amparo a Legislação Municipal, especialmente no que couber o Regime Jurídico do Município.
Art. 4º - Os respectivos contratos por instrumento particular, será tutelado pelo Direito Administrativo e, subsidiariamente, por normas do Código Civil no que trata da Locação de Serviços.

Parágrafo Único – A duração do contrato será pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período.

Art. 5º - O Município poderá, a qualquer tempo, rescindir unilateralmente o contrato individual, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente.

 Art. 7º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 1022/2022, DE 25 DE JANEIRO DE 2022



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 11 de maio de 2022.
_________________________

DIEGO M. BERGAMASCHI

Prefeito Municipal  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

             Data supra

    LAERCIO LAMONATTO

          Agente Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 13/2022
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 013/2022, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com a referida proposição, objetiva-se a contratação, por prazo determinado de pessoal – Farmacêutico - para atender junto a Unidade Básica de Saúde.
É de amplo conhecimento que a Unidade Básica de Saúde não está conseguindo realizar a compra de certos medicamentos por não possuir profissional farmacêutico devidamente contratado.
Além disso, foram aplicadas diversas multas por parte do Conselho Regional de Farmácia em virtude da não contratação de farmacêutico.

O Município havia aprovado a Lei Municipal nº 1022/2022, DE 25 DE JANEIRO DE 2022, a qual autoriza a contratação de Farmacêutico com carga horária de 20 horas semanais e remuneração de R$ 1.795,82.

Foi realizado Processo Seletivo Simplificado nº 02/222 com o objetivo de contratar Farmacêutico, porém não houve nenhum candidato inscrito, pois, segundo informações do Departamento de saúde, o salário não compensa o deslocamento de tal Profissional até nosso Município, vez que teria que vir profissionais de fora para trabalhar, além da necessidade de 40 horas semanais de trabalho deste profissional.
Sendo assim, em conversa com o responsável pelo Departamento de Saúde, optou-se pela revogação da lei 1022/2022, e encaminhar um novo Projeto de Lei para a contratação de farmacêutico 40 horas semanais, bem como que seja elevado o valor de sua remuneração. 

Há de se mencionar ainda, que os Processos Administrativos para o fornecimento de medicamentos por parte do Estado do Rio Grande do Sul, também estão prejudicados, haja vista que o Município não possui o responsável técnico devidamente habilitado para realizar tal procedimento.
Além do mais, referida contratação traz uma maior segurança na distribuição e manipulação de medicamentos na unidade básica de saúde do Município, bem como nos já citados processos administrativos de fornecimento que são encaminhados para o Estado.
É importante mencionar que estas contratações de caráter emergencial, são para o momento, as mais viáveis para o Município.

Somos sabedores que o gasto com pessoal de nosso Município está no limite, então precisamos manter uma postura de cautela e bom senso com relação a contratação de pessoal mediante Concurso Público.
Tendo em vista se a contratação ser de caráter emergencial, não há necessidade de impacto financeiro, pois a contratação é temporária, podendo os contratos administrativos serem rescindidos a qualquer momento, ou nem mesmo se concretizar referida contratação.
Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 13/2022 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
Engenho Velho – RS, aos 25 de abril de 2022.
DIEGO M. BERGAMACHI
Prefeito Municipal

ANEXO I
CARGO: FARMECEUTICO (A)
CARGA HORÁRIA: 40 HORAS SEMANAIS

VENCIMENTOS: R$ 4.100,00
LOTAÇÃO: Departamento Municipal de Saúde.
ATRIBUIÇÕES:

Síntese dos Deveres: Realizar manipulações farmacêuticas, aviar receitas e fiscalizar a qualidade dos produtos farmacêuticos.

Atribuições específicas: Manipular drogas de várias espécies; aviar receitas, de acordo com as prescrições médicas; manter registros do estoque de drogas; fazer requisições de medicamentos, drogas e materiais necessários à farmácia; conferir, guardar e distribuir drogas e abastecimentos entregues à farmácia; ter sob sua custódia drogas tóxicas e narcóticos; realizar inspeções relacionadas com a manipulação farmacêutica e aviamento do receituário médico; efetuar análises clínicas ou outras dentro de sua competência; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; administrar e organizar o armazenamento de produtos farmacêuticos e medicamentos, adquiridos pelo Município; controlar e supervisionar as requisições e/ou processos de compra de medicamentos e produtos farmacêuticos; encaminhar processos administrativos de medicamentos, prestar assessoramento técnico aos demais profissionais da saúde, dentro do seu campo de especialidade; participar nas ações de vigilância epidemiológica e sanitária; executar tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Período: normal de trabalho de 40 horas semanais, sujeito a prestação de serviços em sábados, domingos e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Idade: no mínimo 18 anos.

b) Instrução: Curso superior completo em Farmácia.

c) Habilitação legal para o exercício da profissão – Inscrição no CRF.
d) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo.
